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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA , NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

DECRETO Nº 27-A, DE 18 DE AGOSTO DE 2023. 

Dispõe sobre a retenção do Imposto 
d e Renda nos pagamentos 
efetuados pelos ó rgãos da 
administração pública municipal 
direta. a utarquias e :fundações 
municipais pelo fornecimento de 
bens e serviços. 

A PREFEITA MUNICIPAL D E NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do Piauí, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, Estadu al e Lei Orgânica 
Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso 1 do art. 158 da Constituição da República, segund o 
o qual pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas a utarquias e pelas fundações que instituirem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal n o julgamento do 
Recurso Extraordinãrio com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Civel Originária n º 
2897; 

CONSIDERANDO a os efeitos da Repercussão Geral do Tema 1130 - Supremo Tribunal 
Federal ; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a retenção de tributos, 
em especial o dispos to na Lei nº 9.430, d e 27 de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a rete nção e o 
recolhimento de tributos scjan1 realizados cm conformidade ao que determina a legislação, sem 
d e ixar d e cumprir com. as obrigações acessórias d e prestação d e informações à Receita Federal 
do Brasil e à Receita municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1• Os órgãos d a administração direta, as autarquias e as fundações ao efetuarem p agamento a 

pessoa física o u Jurídica, referente a qualquer serviço o u mercadoria contratado e prestado, d everão 
proceder à retenção do imposto de renda ( IR) e m observância ao disposto neste Decreto . 
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Art. 2 1ill Ficam o brigados a efetua.- as r etenções na fonte do IR sob re os pagamentos que efetuarem às 
p essoas físicas e j urídicas, com b ase n a Instrução Normativa RFB n 9 1234, d e 11 d e jan e iro d e 2012 E 
IN RFB 2.145 d e 26 d e junho 2023, pelo fornecimento de b en s ou prestação d e serviços em geral, 
i n clusi v e obras, com p.-azo máximo p ara recolhimento o ú ltimo dia útil da competência corrente do 
lan çam e nto os seguintes ó rgãos e e ntidades da administração pública munlclpa l : 

1 - Os órgãos d a administração p ú bl ica mun ici pal d iret a; 

li - As autarquias; e 

Ili - A s fundações municip ais. 

§ 19 O s ordenadores de d espesa da administração pública d ireta, autárq u ica e fund aciona l estão 
obrigados a r eter e recolhe r ao Tesou ro Munlclpa l o Imposto d e re nda Incidente sobre o s re ndimentos 
pagos a terceiros, a qualquer t,tulo, quando esteja s ujeito à retenção pela f onte pagadora. 

§ 29 As retenções serão e f etuadas sobre qualquer forma d e pagam e nto, Inclusive os p agam e ntos 
antecipado s por conta de fornecimento de bens ou d e prestaçã o de serviços, para e ntrega futura . 

§ 39 O s proced imentos para a execu ção, de maneira uniforme, da retenção do Imposto de renda e do 
r espectivo recolhlme nto ao Tesouro Munlclpa l poderão ser esta b e lecldos e m m a nual aprovado por 
ato do servidor competente. 

§ 49 Em caso d e d escumprimento do d e v er d e reten ção e d estinação ao Tesouro Munlclpal, a 
Corregedoria ou a procuradoria municipal d ever ;§ ser Imediatam e nte comunicada do fato, para adoção 
d e medidas quanto à apuração de eventu a is responsabi lidades. 

§ 52 O s comprovantes de retenção e d e r ecolhlme nto do Imposto d e renda d e v erão ser Juntados aos 
respectivos processo s de pagam e nto , que ficarã o à disposiçã o dos ó rgãos de controle Interno e 
externo, pelo s prazo s previsto s e m legislação especifica . 

Art. 3D N ão estão sujeitos à retenção d o IR na fonte os pagamentos realizados às pessoas ou por 
serviços e mercadorias e lencados no artigo 4 9, da Instrução N ormativa RFB nR 1234, d e 11 de j aneiro 
de 2012, quais sej am: 

1 - Templos d e qualquer culto; 

li - Partid os políticos; 

Ili - Inst ituições de educação e de assistência social, sem fi n s luc rativos, a que se refere o art. 12 da Le i 
n9 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

IV - Instituições de car áter fllantróplco, recreativo, cultural, científico e às associações civi s, a que se 
r efere o art. 15 da Lei n R 9 .532, de 1997; 

V - Sindica tos, f ed erações e confederações d e e mpregados; 

VI - Serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lel; 
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VII - Conselhos d e fiscalização de profissões regula m e ntadas; 

VIII - Fundações d e direito privado e a fundações públicas Institu íd as ou mantidas pelo Poder Público; 

IX - Condomínios edilícios; 

X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organ izações Estaduais de Cooperativas 

p revistas no caput e no§ 12 do art. 105 da Le i n 2 5 .764, de 16 d e d ezembro d e 1971; 

XI - Pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especia l Unificado d e Arrecadação d e Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microe mpresas e Empresas d e Pequeno Porte (Simples N acional), d e que 

trata o a rt. 12 d a Lei Complementar n2 123, d e 14 d e d ezembro d e 2006, e m relação às suas r eceitas 

próprias; 

XII - Pessoas jur ídicas exclu sivam ente distribuid oras d e jornais e r ev istas; 

XIII - ltaipu binaciona l; 

XIV - Empresas estrangeiras de transportes marítimos, aéreos e terrestres, relativos ao transporte 

inte rnacional de cargas ou passagei ros, nos termos do disposto no art. 17 6 d o Dec reto n 9 3 .000, d e 26 

de m arço d e 1999 - Regulamento do Impost o d e Renda (RIR/1999), e no Inciso V do art. 14 da M edida 

Provisória nº 2.158-3S, d e 2 4 d e agosto de 2001; 

XV - Órgãos d a administração direta, autarqu ias e fundações do Governo Federal, Est a dua l ou 

M unicipal, observado, no que se refere às autarq u ias e f undações, o s t e rmos dos§§ 22 e 32 do art. 150 

da Constitui ção Fed eral; 

XVI - No caso das e ntid ades previstas no art. 34 da Lei n2 10.833, de 29 d e d ezembro d e 2003, a título 

d e a d iantamentos ef etuados a emp.-egados p a ra d esp esas miúdas de pronto pagamento, até o limite 

d e 5 (cinco) salár ios- mínimos; 

XVII -T,tulo d e Contribuição para o Custeio da Il u m inação Pública cobrada nas faturas d e consumo de 

e nergia elétrlca emitidas por dlstrlbuldo.-as d e energia e létr ica com base e m convênios f i rmados com 

os Municíp ios ou com o Distdto Fe d eral . 

§ 12 A imunidade ou a Isenção das entidades previstas n os incisos Ili e IV é restrita ao s serviços para o s 

quais t enham sido Instituídas, observado o d isposto nos arts. 12 e 15 d a Lei ng 9.532, de 10 de 

d ezembro d e 1997. 

§ 20 A condição de imunidade e Isenção d e que trata o §12 deste artigo seni d e clarada p e la en t idade 
apresentando documento constante nos anexos I e li deste Decreto, ambos em conformid ade com a 

Instrução Normativa RFB N 21234 de 11 de janeiro de 2012. 

§32 A isenção em relação a ME ou EPP optante p e lo Simples N acional será observada na Indicação 

constante em seu s d ocu mentos fiscais no cam po destinado às Informa ções complementares ou e m 

s u a falta, n o corpo do documento que d everá conter a expressão " DOCUMENTO EMITIDO POR M E OU 

EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" nos termos do artigo 59, §421, alínea a da Resolução CGSN n 9 

140/2018. 
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Art. 4• A obrigação d e .-eten ção do IR a lcançará todos os contratos e relações de compras e 
p aga m e ntos efetuados pe los órgãos e e ntidades m e ncionados n o art. 22. 

Art. Slill Todos os con t rat ados deverão ser notificados do disposto neste Decreto para que, quando do 

faturam ento dos be n s e serviços prestados, passem a observar o d isposto n a IN RFB n. 1 .234/2012 a 

fim d e v iabilizar o cumprimento do artigo 12 d este Decr eto. 

§ 19 A notificação de que trata o caput, será feita pela Secretaria Municipal compe t e nte pelo setor de 

licitações, n o prazo m áxim o de 1S dias contados da p u blicação deste Decreto , devendo abran ge.-: 

1 - Todas as p essoas físicas e jurídicas com contrato v igente; 

li - A s concessionárias de serviços públicos, em especial as de e nergia elétr ica, água e esgoto, t e lefonia 

e transporte público. 

Ili - Fornecedores de b e ns e serviços sem contrato vigente cuja regularidade de contratação justifique 

o envio da notificação. 

IV - Bancos, cooperativa d e c.-édlto e Inst itu ições financeiras assem e lhadas n as quais o Município 

possu a contrato d e r elacionamento. 

§ 22 A notificação obedecerá ao Anexo Ili deste Decreto e poderá ser ope racionalizada por m elo de 

correspondência com a v iso d e r eceb im e nto o u e-mail. 

§ 32 A notificação e nviada aos contratados abrangidos p elos in cisos 1, li , Ili, IV do §12 deste artigo, ser :i 

acompanhada d e cópia d este Decreto . 

§ 42 Após a vigência da regulamentação d esta retenção, a Comissão Permanente de licitação 

provid e nciará a pre v isão d a m e n cion ad a re t enção, em todos os e d it ais e contratos que fore m 

publicados. 

§ sa O processo contendo as notificações exp e d idas, os aviso s d e r eceb im ento e publicações n a forma 

dos §§ ante riores ser á organizado e arquivado p e la Comissão Perm anente d e Licitação. 

Art. 68 O s prestadores de serviço e fornecedores d e b e n s d everão, a partir da v igência do presente 

D ecre to, e m it ir as notas fiscais e m observância às regras d e r et enção d ispostas na Instruçã o Normativa 

RFB n 2 1 .234, d e 11 d e janeiro d e 2012, sob pena d e n ã o aceitação por parte dos órgãos e entidades 
m e ncionados no art. 20. 

Art. 7 • Durante o processo de liquidação da desp esa, poderão ser rejeitados o s docume ntos fiscais e m 

d esacordo com as exigências d est e decreto e da IN RFB no 1 .234/2012, d evendo o fornecedor retificar 
o documento ou a presenta r outro sem as impropriedades ide ntifica d as ficando s u spenso o processo 

d e l iquidação até o saneam ento. 

Art. Blill Haverá a retenção d e Imposto d e Renda Inde pend ente d e oco.-rer por parte do contratado o 

d est aque d e IRRF no d ocumento fiscal, n os termos d est e d ecre to, bem como d a IN RFB n9 1.234/2012. 
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§ 1a Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão destacar na Nota Fiscal a alíquota do 

Imposto de Renda as ser retido na Fonte, correspondente ao que está previsto em contrato ou em 

notificação expedida pelo município. 

§ 2a A aus~ncla do mencionado destaque na nota fiscal, não impedirá que a autoridade fiscal do 

município efetue o lançamento do Imposto de Renda as ser retido na Fonte, com a alíquota 

correspondente ao que está previsto em contrato ou em notificação expedida pelo município. 

Art. 92 Os responsáveis pela elaboração das minutas de editais de licitação e de contratos Incluirão 

nesses instru m e ntos cláusula prevendo a aplicação da IN RFB Nlit 1.234/2012 ou a que vier a substituí­

la nos termos deste Decreto. 

§ 1st. Após a vigência deste decreto, a Comissão Permanente de Licitação fará constar em todos os 

editais e em todos os contratos, as seguintes informações: 

1. que o município fará a retenção do Imposto de Renda do(s) pagamento(s) do fornecedor. 

li. A descrição do valor da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte ao qual Incidirá sobre o(s) 

pagamento(s) efetuado(s) por este município ao fornecedor/contribuinte. 

§ 2R. A alíquota de Incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem 

fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido na IN RFB Nst 1.234/2012. 

§ 3R. Também deverá ser consignado no objeto se o contrato contempla: 

1. fornecimento de produtos, 

li . prestação de serviço, ou 

Ili. prestação de serviço com fornecimento de material. 

Art.10 o disposto neste Decreto não se apl ica às sociedades de economia mista e às empresas públicas 

do Município. 

Art. 11 ° Revogadas as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Novo Santo Antônio- PI, 18 de agosto de 2023. 

ELISA ~á;;:VAPAZ 
Prefeita Municipal 
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ANEXO 1 - Decreto n• 27 /2023 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO Ili 00 ART. 39, Ili. 

llmo. Sr. 

(Autoridade a quem se dirige), (Nome da entidade), com sede (endereço completo), 

inscrita no CNPJ sob o n S2 ..... . . DECLARA à (Nome da entidade pagadora), que não está sujeita à 
retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o 
art. 64 da Lei n R 9.430, de 27 de deze mbro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo: 

1- INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 

1. ( ) Entidade cm gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" 

da Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei n 9 9.532, de 10 d e 

dezembro de 1997. 

li - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTfNCIA SOCIAL: 

1 . ( ) Instituição educaclonal em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7ª 

da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério 

da Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei n ° 12.101, de 27 de novembro de 

2009. 

2. () Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7 9 da Constltuiç3o 

Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistên cia soclal pelo Ministério de sua área de 

atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nR 12.101, de 2009. 

O signatár io declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decr eto-Lei n st 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 10 da Lei nG 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para 

fins do art. 32 da Lei nR 9.430, de 1996, que: 

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de Informar, 
Imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade 
contratante, qualquer alteração na situação acima declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para 

asquais foram instituídas. 

Local e data . ... . ...... .............. ..... .... .. . .. ... ..... .. ... . 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO li - Decreto nst 27 /2023 

~ J;J, 
~ 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO ART. 3• IV. 

llmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço 

completo), inscrita no CNPJ sob o n° . ... .. ... .. .. ... .. .. . ... .. ..... .. .... , DECLARA à (nome da entidade pagadora), 

para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a 

que se refere o art. 64 da Lei nst 9 .430, de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos 

de caráter ... ....... ... ....... .. .. . ........ . .. .... ......... , a que se refere o art 15 da Lei nR9.532, de 10 de dezembro 

de 1997. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

1 - Preenche os seguintes requisitos, cum ulativamente: 

é entidad e sem fins lucrativos; 

a) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas 
a que se destinam; 

b) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 
c) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus 

objetivos sociais; 
d) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
e) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

f) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na 
condição de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB); e 

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as 

quais foram instituídas. 

li - o s ignatário é re presentante legal d esta e nti d ade, assumindo o compromisso de informar à 

RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está 

ciente de que a falsidade na prestação dessas Informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 

nst 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para e la concorrem, às penalidades previstas 

n a legislação criminal e tributária, r elativas à falsidade Ideológica (art. 299 do Decreto- lei nst 2 .848, d e 

7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 19 da Lei nR 8 .137, 

de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data . ......... .......... ... ......... ...... . ... ..... ..... ...... ...... .. .... ..... .... .. . ... ........ . 

Assinatura do Responsável ............. .. ... .. .... .. ... .... .. ..... .. ... .. .... ..... .. ........... . 
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ANEXO Ili - Decreto n• 27 /2023 

Novo Santo Antônio - PI, 18 de Agosto de 2023. 

FORNECEDOR(A): 
CNPJ: 

Sr(a) . Fornecedor(a). 

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio - PI, por melo da Secretaria Municipal 
Competente, considerando a Repercussão Geral do Tema nV 1 .130 do STF, NOTIFICA Vossa Senhoria de que: 

Este município, em [data da publicação], passou a aplicar as Instruções Normativas da Receita 
Federal do Brasil nD 1.234/2012 e 2.14S/20 23 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos, 
regulamentando os atos administrativos através do Decreto Municipal n· 054/2023. 

Desta forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data m encionada, deverão 
ser observadas as disposições da citada Instrução Normativa e o respectivo decreto municipal, quanto ao 
Imposto de Renda. 

Ressaltamos que, nos termos do referido decreto, n ão serão feitas retenções de CSLL, 
PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada normativa. 

Portanto, repisamos a necessidade de que Vossa Senhoria observe as regras da IN RFB 
n Rl.234/2012 e 2.145/2023, bem como do decre to municipal, em todos os documentos fi scais emitidos para 
este município a partir da vigfncia deste decreto, Inclusive quanto ao correto destaque do valor de IR a ser 
retido. 

Vale salientar, que de acordo com o produto/serviço fornecido ao municfpio, nos termos do 
objeto contratado, a alíquota do Imposto de Renda a ser retido na fonte será de_%. 

ATENÇÃO: pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEi, não estão sujeitas à retenção de IR, mas 
sim apenas a retenção do ISS, sendo que a alíquota aplicável será correspondente à alíquota efetiva do ISS a 
que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestaçao, sob pena 
da aplicação de uma alíquota de 5% (cinco por cento). 

Aproveitamos a oportunidade para informar que, o fornecedor não sofrerá aumento da carga 
tributária, tendo em vista que est e poderá deduzir o valor retido pelo município ao declarar seus rendimentos 
a UNIÃO. 

Outrossim, quaisquer esclarecimentos, dúvidas, questionamentos, reclamações, Impugnações 
ou requerimento para reenquadramento das alíquotas aplicáveis poderão ser obtidos Junto à Secretaria 
Municipal Competente pelo e -mail: novosantoantoniopi .prefeitura@gmail .com. 

Atenciosamente, 

Secretaria Competente 

Autoridade 

Rua Manoel Vltório de Sousa. 500 -Centro -Novo Santo Antõnio (PI) CEP:64365-000 
CNPJ :01 .612.598/0001-32 

E--mall :novosantoantonlopi.prefeltura@gmail.com 
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